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APRESENTAÇÃO 

Um dos aspectos mais importantes da modernização recente do estado no Brasil é o 
amadurecimento e a consolidação da democracia. A sociedade brasileira está construindo um nível 
de organização historicamente sem precedentes, o que significa, por um lado, a evolução da 
cidadania, e, por outro, a ascensão dos grupos sociais organizados a um patamar de influência 


política significativo. 


Em função desse quadro, os governos federal, estaduais e municipais, independentemente do grau 
de aprofundamento da democracia e de priorização dos temas sociais, são levados a se relacionar 
com a sociedade civil organizada no seu cotidiano de gestão e de prática de políticas públicas. É por 
isso que os governos, hoje cobrados por eficiência e resultados, só conseguem atingir esses 
objetivos se percebem que as políticas públicas têm de ter legitimidade social, além da competência 


técnica na sua elaboração. 


Não seria diferente no caso das políticas de combate à pobreza. Atualmente, talvez o maior desafio 
da sociedade brasileira seja buscar políticas de inclusão social para garantir uma redução sustentável 
da pobreza. Espera-se que o Brasil possa, ao fim de alguns anos, reverter a situação atual de 
extrema injustiça social e indiferença histórica com a população excluída do processo de crescimento 


econômico do país. 


Desta forma, a publicação em CD ROM do MAPEAMENTO DA POBREZA EM ÁREAS URBANAS 
DO ESTADO DA BAHIA busca um instrumental prático para a visualização e análise das áreas de 
concentração de pessoas em situação de pobreza nas maiores cidades da Bahia. Para tanto, 
estabeleceu-se uma profícua parceria entre esta Secretaria, a SEI e a CONDER, potencializando o 
uso dos recursos locais na geração de um instrumento interativo de grande utilidade para a discussão 


do tema por parte de todos os interessados. 


Dentre os objetivos gerais que motivam e justificam a realização deste trabalho, estão a focalização 
dos segmentos mais vulneráveis e carentes da sociedade, a relação dos programas com a 
identificação correta dos beneficiários, o estabelecimento de instrumentos gerenciais de qualidade 
que permitam o acompanhamento, a avaliação e, caso necessário, o redirecionamento de 


intervenções. 


O georreferenciamento de indicadores demográficos, de renda, de escolaridade e de acesso a 
serviços sociais básicos, ora apresentado, busca, modestamente, contribuir para o desenvolvimento 


de metodologias de geração de informações que auxiliem na identificação de relações e processos 


de concentração e de desigualdades sociais no espaço geográfico. A base de dados é o Censo 
Demográfico 2000, do IBGE, apresentados por setor censitário, a unidade de coleta dos 


recenseamentos, que permite a desagregação de informações em nível intra-urbano. 


Especificamente, o mapeamento de variáveis sócio-econômicas indicativas de privação social busca 
não somente servir como mecanismo gerencial de apoio a atividades de planejamento e proposição 
de políticas públicas de combate à pobreza e à exclusão social, mas também como instrumento de 


pesquisa para estudos científicos e de aprofundamento da discussão pública sobre a questão. 


NOTAS TÉCNICAS 


Este trabalho nasce da necessidade de uma ação mais sistemática da Secretaria de Combate à 
Pobreza e às Desigualdades Sociais/SECOMP, através de ferramentas que lhe permitam melhor 
definir as concentrações de pobreza nas maiores cidades do estado e, assim, otimizar a aplicação de 


políticas públicas. 


Neste sentido, partiu-se do estabelecimento de indicadores socioeconômicos adequados para 
identificar situações de pobreza e de seu georreferenciamento, para mapear os bolsões de pobreza 


nas maiores cidades da Bahia. 


Outro princípio importante foi o privilegiamento dos saberes e competências locais, públicas e 
privadas, em parcerias úteis para o desenvolvimento do conhecimento sobre a realidade local e de 


alternativas de intervenção sobre a mesma. 


Isto levou a SECOMP a estabelecer uma parceria com a SEl e a CONDER tendo em vista: 


* a disponibilidade de dados e a experiência na análise da economia e da sociedade 
baianas concentradas na SEI/SEPLAN, produzindo indicadores socioeconômicos 


de ampla utilização no estado; 


* as bases cartográficas das principais cidades do estado e a experiência em 
geoprocessamento desenvolvida pela CONDER/SEDUR, através do Sistema de 
Informações Geográficas Urbanas do Estado da Bahia - INFORMS; 


Para a concretização da proposta, engajou-se uma empresa local do ramo da informática e das 
geotecnologias, capacitada a desenvolver um aplicativo em CD ROM que permitisse uma ampla 


divulgação e utilização do mapeamento. 


A METODOLOGIA 


A identificação de indicadores socioeconômicos capazes de fornecer um "mapeamento" da pobreza 
na Bahia tem o Censo Demográfico 2000 do IBGE como a principal fonte de possibilidades. Com 
efeito, as 527 variáveis do universo do Censo, originárias do questionário básico aplicado em todos 
os domicílios, permitem a construção de indicadores em nível de setor censitário (unidade mínima de 
coleta dos recenseamentos) e o consequente mapeamento das "manchas" de condições sociais 
precárias ou de pobreza, para cada município. O georreferenciamento desses dados para as maiores 
cidades baianas, em termos populacionais, delimita a abrangência do trabalho e é possibilitado pela 
experiência da CONDER que, com o Sistema de Informações Geográficas Urbanas do Estado da 
Bahia (INFORMS), reúne dados geográficos e socioeconômicos para 40 centros urbanos (os 
integrantes da Região Metropolitana de Salvador e mais 30 que possuem bases cartográficas 
digitais). Para os municípios integrantes da Região Metropolitana de Salvador, foram 
georreferenciados os dados relativos a todas as suas áreas urbanas, enquanto para os demais este 


trabalho se restringiu às sedes municipais. 


A consideração das 38 maiores cidades para o Mapeamento da Pobreza em Áreas Urbanas do 
estado garante o tratamento de informações referentes a cerca de 65% da população das sedes 
municipais e 60% da população urbana da Bahia, fundamental para o conhecimento de determinadas 


características da concentração da pobreza nas áreas urbanas. 


DEFINIÇÕES E PROCEDIMENTOS TÉCNICO-METODOLÓGICOS 


* Construção de indicadores a partir das variáveis censitárias 


As variáveis censitárias do universo permitem uma caracterização geral da população residente (sexo 
e idade); do responsável pelo domicílio (sexo, idade, renda, escolaridade), bem como dos domicílios 
(número de moradores e condições de saneamento básico: abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e destino do lixo). A partir deste conjunto de variáveis, buscou-se a construção de 
indicadores simples (proporções) que pudessem tipificar situações (áreas) de maior precariedade em 
termos sociais, seguida da justaposição sucessiva destes indicadores, na tentativa de reproduzir, 


ainda que minimamente, a característica multidimensional que cerca o fenômeno da pobreza. 


Embora a questão da pobreza não possa ser reduzida à carência de renda, esta é uma variável 
fundamental que está disponível apenas para o responsável pelo domicílio quando se lida com os 
dados do universo do Censo. Grosso modo, utiliza-se, como medida de linha de pobreza, o 


rendimento familiar per capita equivalente a Y> salário mínimo mensal. Como não se tem este 


indicador a partir dos dados do universo, adotou-se o limite de 01 (um) salário mínimo para o 
indicador de renda, não se estando muito longe da linha de pobreza comumente adotada, já que, em 
média, a renda do responsável estaria variando entre 60% e 70% da renda familiar. Mesmo com tal 
limitação, considera-se a renda do responsável pelo domicílio como um indicador básico de pobreza, 


a ser combinado, sistematicamente, com os demais. 


Esquematicamente, estabeleceu-se os seguintes indicadores, apresentados conforme os estágios 
abaixo: 


Primeiro Estágio 


Compreende o mapeamento básico de cada indicador elaborado por operação de percentagem 
(proporções), que permite a classificação dos setores censitários urbanos de cada município. Tal 


estágio, que envolve todas as 38 cidades selecionadas, compreende os indicadores: 


. Domicílios com abastecimento de água precário (%) 

. Domicílios com esgotamento sanitário precário (%) 

. Domicílios sem coleta de lixo (%) 

. Densidade Demográfica Hab/Ha. (para Salvador) 

. Domicílios com sete ou mais moradores (Y%) (demais municípios) 
. Homens responsáveis por domicílios (%) 


. Mulheres responsáveis por domicílios (%) 


o "No qr OUON a 


. Responsáveis por domicílios sem instrução ou com até quatro anos de estudo (%) 


o 


. Mulheres responsáveis por domicílios sem instrução ou com até quatro anos de estudo (%) 


—- 
Õ 


. Responsáveis por domicílios sem rendimentos ou com renda de até um salário mínimo (Yo) 


— 
— 


. Responsáveis por domicílios sem rendimentos ou com renda de até 2 salários mínimos (%) 


—- 
NO 


. Mulheres responsáveis por domic. sem rendim. ou com renda de até 1 salário mínimo (%) 
13. Mulheres responsáveis por domic. sem rendim. ou com renda de até 2 salários mínimos (%) 
14. Pessoas residentes com idade entre O e 6 anos (%) 

15. Pessoas residentes com idade entre 7 e 14 anos (%) 

16. Pessoas residentes com idade entre 15 e 17 anos (%) 

17. Pessoas residentes com idade entre 18 e 24 anos (%) 

18. Pessoas residentes com idade de 65 anos e mais (%) 


19. Pessoas residentes com idade de 10 anos e mais não alfabetizadas (Y%) 


Os três primeiros indicadores foram definidos a partir da seleção das variáveis do universo do Censo 
2000, do IBGE, relacionadas ao saneamento básico e que denotam precariedade das condições de 
moradia. No caso do abastecimento de água, adotou-se um critério mais rigoroso para Salvador, 


onde as informações demonstram ser o acesso a esse serviço mais abrangente do que em outras 


cidades do estado. Os indicadores relativos ao saneamento básico envolvem as seguintes 


considerações: 


1: Abastecimento de água precário 


Em Salvador: 

Foi considerado abastecimento de água precário aquele realizado através de rede geral (sem 
canalização interna, isto é, sem haver distribuição interna em pelo menos um cômodo do domicílio), 
de poço ou nascente (na propriedade onde se localiza o domicílio) ou outra forma (chuva, carro-pipa, 


poço ou nascente fora da propriedade onde se localiza o domicílio). 


Nas demais cidades: 

Foi considerado abastecimento de água precário aquele realizado através de rede geral (sem 
canalização interna , isto é, sem haver distribuição intema em pelo menos um cômodo do domicílio), 
de poço ou nascente (com canalização só na propriedade onde se localiza o domicílio ou sem 
canalização interna, caso em que não há distribuição interna 
em pelo menos um cômodo do domicílio), ou outra forma (chuva, carro-pipa, poço ou nascente fora 


da propriedade onde se localiza o domicílio). 


2. Esgotamento sanitário precário 
Foi considerado esgotamento sanitário precário aquele vivenciado pelos domicílios 
sem banheiro ou sanitário e, no caso dos domicílios com banheiro ou sanitário, aquele realizado 


através de fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar ou outros escoadouros. 


3. Destino de lixo precário 
O destino do lixo foi considerado precário quando: o lixo não é coletado; é queimado 
ou enterrado na propriedade onde se localiza o domicílio; é jogado em terrenos baldios, logradouros, 


rio, lago, mar ou é objeto de outros destinos. 


As áreas de pobreza, nas cidades, estão, normalmente, associadas a densidade demográfica 
elevada. A utilização deste indicador por setor censitário revelou-se, entretanto, pouco produtiva, 
tendo em vista a grande extensão territorial dos setores periféricos, aliada à indefinição dos 
perímetros urbanos na maioria das cidades. Assim, optou-se por sua utilização apenas no caso de 
Salvador, onde ele guarda aquela associação com áreas de pobreza, e pela utilização dos domicílios 
com elevado número de moradores (mais de sete) como indicador para as demais cidades, tentando 


buscar a mesma associação. 


Segundo Estágio 


Este estágio parte de uma priorização dos indicadores que tipificam situações mais vulneráveis à 
pobreza (condições precárias de habitabilidade dadas por saneamento básico inadequado; 
responsáveis pelo domicílio com baixo nível de instrução (até quatro anos de estudo); responsáveis 
pelo domicílio do sexo feminino; presença de crianças com até 6 anos de idade e alta densidade 
demográfica ou alta incidência de domicílios com mais de 7 moradores), e associa cada um destes 
indicadores à presença de responsáveis pelo domicílio com renda de até 01 (um) Salário Mínimo. 
Com isso, o segundo estágio permite a associação entre condições sociais precárias - tipificadas nos 
indicadores enumerados - e os responsáveis pelo domicílio do sexo feminino, recurso importante já 
que inúmeros estudos sinalizam para o fenômeno da "feminização”" da pobreza, isto é, a forte 
correlação entre o empobrecimento da família e a sua chefia por mulheres. 

Tal associação será obtida através da justaposição, em nível espacial, de cada indicador selecionado, 
com o indicador de renda do responsável pelo domicílio. Para tanto, foram consideradas, para cada 
indicador selecionado, as três faixas de maiores proporções do fenômeno revelado por cada um 


deles. 


Terceiro Estágio 


Deste estágio resulta o quadro síntese das condições sociais precárias para cada um dos municípios 
trabalhados, ou seja, uma identificação preliminar de áreas de concentração da pobreza nas maiores 
cidades baianas, áreas estas visualizadas através dos setores censitários com maior intensidade de 
indicadores desfavoráveis. Estabelece-se assim uma classificação dos setores censitários urbanos de 
cada município contemplado, através de uma escala de Intensidade da Pobreza, de um grau 
Baixíssimo, até o Elevadíssimo. 

Extraídos do estágio anterior, os indicadores aqui trabalhados envolvem: condições de habitabilidade 
precárias (abastecimento de água, esgotamento sanitário e destino do lixo inadequados); 
responsáveis pelo domicílio com baixo nível de instrução (até 4 anos de estudo); presença de 


crianças com até 6 anos de idade; e renda do responsável pelo domicílio de até 01 Salário Mínimo. 


* Análise simultânea de indicadores 


A base de dados do universo do Censo 2000, embora disponível por setor censitário, foi 
disponibilizada através de variáveis agregadas, tornando impossível o seu cruzamento, a não ser 
aquele já facultado pelo IBGE. Assim, a análise simultânea de indicadores se deu por sua 
superposição, através de técnicas estatísticas de análise "fatorial" e de "cluster". Pela análise fatorial 
é possível representar, de maneira simplificada, o grande número de variáveis e verificar suas inter- 
relações e fatores comuns para tais relações. Já o agrupamento das áreas ("cluster"), resulta da 
análise das distâncias estatísticas observadas entre as áreas e dos grupos homogêneos a partir daí 


formados, favorecendo a identificação dos setores censitários em que as condições sociais são mais 


precárias e, portanto, estratégicas para as políticas públicas de combate à pobreza e às 


desigualdades sociais. 


Nesse sentido, o geoprocessamento tornou-se um recurso fundamental considerando-se as 
características do dado disponível, por setor censitário, a unidade mínima de coleta do IBGE, que 
possibilita a observação intraurbana, sem o rigor da produção de índices estatísticos, já que não 


permite cruzamentos. 


As características da categorização da pobreza aqui trabalhadas são então garantidas pela utilização 
do geoprocessamento, uma poderosa ferramenta de análise que permite a construção de um 
"indicador espacializado", ao possibilitar a geografização de fenômenos socioeconômicos, fornecendo 
o "endereço" das áreas mais carentes das cidades e de suas características peculiares, que possam 
racionalizar a aplicação de recursos públicos na geração de melhores condições de vida e de 


cidadania. 


O indicador não existiria sem a sua dimensão geográfica, no sentido de que esta não é um apêndice 
daquele, mas um de seus elementos constitutivos, ferramenta de produção de conhecimento e de 


mais precisão na intervenção sobre a realidade social e o ambiente. 


A superposição de indicadores percentuais por setor censitário supera a impossibilidade de 
cruzamento de dados imposta pela utilização da informação relativa a essa unidade espacial (setor 
censitário), permitindo uma visualização do comportamento espacial dos fenômenos estudados, 
completando a sua compreensão. A superposição de camadas de informação possibilitada pela 
tecnologia do geoprocessamento representa uma nova forma de observação dos fenômenos sociais 


em que a dimensão geográfica é fundamental. 


Significa dizer que o indicador se resolve no espaço da cidade, solução que então passa a ser um 
critério de controle de sua eficácia como indicador. A observação sobre o espaço geográfico oferece 
larga margem de acerto na intervenção sobre o mesmo, pois o dado geográfico permite 
aproximações sucessivas e assim a correção de rumos para garantir os seus objetivos. Os padrões 


de precisão dos dados disponíveis devem estar claros para todos e guiar a sua utilização. 


METADADOS 


|. DADOS GRÁFICOS 


1.1. Malhas de Setores Censitários do Censo Demográfico 2000 - Ibge, traçadas pela 
CONDER/INFORMS 


Fonte: 


1. Arquivos digitais em PDF 


Produto em CD-ROM: Mapas de Localidades Urbanas para fins Estatísticos - MUE - para os 
municípios que em 1996 tinham mais de 25 mil habitantes. Divulgado na publicação IBGE- 
CDDI/Departamento de Atendimento Integrado. Boletim de Atendimento, v.2, nº1, 17/07/01. 


Utilizou-se os seguintes cartogramas, componentes do produto: 


1. Visão geral do perímetro urbano da sede de um município, com sistema viário e 


hidrografia, sem toponímia; 


2. Conjunto de setores censitários urbanos, com sistema viário, identificação das 


principais edificações, hidrografia e respectiva toponímia. 


2. Arquivos digitais em shapefile da malha de setores censitários urbanos de cada município. 


3. Banco de dados em Access com a descrição por logradouros dos setores censitários de 


cada município. 


Il. DADOS SOCIOECONÔMICOS 


Os dados socioeconômicos utilizados nesse trabalho são originários do Censo Demográfico 2000 do 
IBGE. Esses dados foram obtidos pela CONDER junto ao instituto, através da aquisição do produto 
Agregados de setores censitários dos resultados do universo, que trazem os resultados da tabulação 
do questionário básico do citado recenseamento em 527 variáveis, referentes às características dos 
domicílios, dos responsáveis pelos mesmos, às características gerais das pessoas residentes e de 
seu grau de instrução. 

Esses dados foram modelados pela CONDER para incorporação ao seu Sistema de Informações 
Geográficas Urbanas do Estado da Bahia - INFORMS, permitindo amplas consultas espaciais para os 


municípios que compõem o sistema, dotados de cartografia digital. 
2.1. Notas sobre o Censo Demográfico 2000 e sobre as variáveis utilizadas neste Mapeamento 
Estas notas compreendem informações básicas sobre o Censo Demográfico 2000, conceitos e 


definições utilizados pelo IBGE, que são aqui destacados visando subsidiar a utilização do 


Mapeamento da Pobreza em Áreas Urbanas do Estado da Bahia 


Âmbito, Data de referência e Período de coleta 


* O Censo Demográfico 2000 abrangeu as pessoas residentes em domicílios do Território 
Nacional na data de referência. 

* A investigação dos domicílios e das pessoas neles residentes teve como data de referência 
o dia 1o de agosto de 2000. 

* A coleta do Censo Demográfico 2000 foi realizada no período de 10 de agosto a 30 de 


novembro de 2000. 


Unidade Territorial de Coleta 


O setor censitário é a unidade territorial criada para fins de controle cadastral da coleta. Os setores 
têm limites físicos identificáveis em campo que respeitam os limites da divisão político-administrativa, 
do quadro urbano e rural legal e de outras estruturas territoriais de interesse, além de um quantitativo 


de domicílios adequado à operação censitária. 


Resultados do universo 


Os dados foram obtidos reunindo as informações captadas por meio da investigação das 
características dos domicílios e das pessoas, que são comuns aos dois tipos de questionários, 


utilizados para o levantamento do Censo Demográfico e que são: 


* Questionário básico aplicado em todas as unidades domiciliares, exceto naquelas 
selecionadas para a amostra, e que contém a investigação das características básicas 
do domicílio e dos seus moradores; e 

* Questionário da amostra aplicado em todas as unidades domiciliares selecionadas para a 
amostra. Além da investigação contida no questionário básico, abrange outras características 
do domicílio e pesquisa importantes informações sociais, econômicas e demográficas dos 


seus moradores. 


Conceitos e definições 


Domicílio 


Domicílio é o local estruturalmente separado e independente que se destina a servir de habitação a 


uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo utilizado como tal. 


Situação do domicílio 


Segundo a localização do domicílio, a situação é urbana ou rural, conforme definida por lei municipal 


em vigor em 10 de agosto de 2000. 


Em situação urbana consideram-se as áreas urbanizadas ou não, correspondentes às cidades (sedes 


municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. 


- Área urbanizada de cidade ou vila é a área legalmente definida como urbana caracterizada 
por construções, arruamentos, e intensa ocupação humana; as áreas afetadas por 
transformações decorrentes do desenvolvimento urbano, e aquelas, reservadas à 
expansão urbana. 

- Área não-urbanizada de cidade ou vila é a área legalmente definida como urbana 
caracterizada por ocupação predominantemente de caráter rural. 

- Área urbana isolada é a área definida por lei e separada da sede distrital (ou municipal) por 


área rural ou por um outro limite legal. 


População residente 


A população residente constituiu-se pelos moradores em domicílios na data de referência. 


Considerou-se como moradora a pessoa que tinha o domicílio como local de residência habitual e 
que, na data de referência, estava presente ou ausente por período que não tenha sido superior a 12 


meses em relação àquela data, por um dos seguintes motivos: 


- viagens: a passeio, a serviço, a negócio, de estudos, etc.; 

- internação em estabelecimento de ensino ou hospedagem em outro domicílio, visando a 
facilitar a frequência à escola durante o ano letivo; 

- detenção sem sentença definitiva declarada; 

- internação temporária em hospital ou estabelecimento similar; e 


- embarque a serviço (marítimos). 


Espécie do domicílio 


Quanto à espécie, classificou-se o domicílio como: 


- Domicílio particular, quando o relacionamento entre seus ocupantes era ditado por laços de 


parentesco, de dependência doméstica ou por normas de convivência. 


Entendeu-se como dependência doméstica a situação de subordinação dos empregados domésticos 


e agregados em relação à pessoa responsável pelo domicílio. Entendeu-se por normas de 


convivência as regras estabelecidas para convivência de pessoas que não estavam ligadas por laços 


de parentesco, nem de dependência doméstica, mas residiam em um mesmo domicílio. 


Características dos domicílios particulares permanentes 


a) Forma de abastecimento de água 


b) Canalização de água 


c) Banheiro 


d) Sanitário 


e) Tipo de esgotamento sanitário 


f) Destino do lixo 


Características das pessoas 


a) Idade 


b) Condição de responsável pelo domicílio 


Características das pessoas responsáveis pelos domicílios particulares permanentes 


a) Anos de estudo 


b) Rendimento nominal mensal 


b.1) Rendimento nominal mensal de trabalho 


b.2) Rendimento nominal mensal de outras fontes 


c) Salário mínimo 


Para a apuração dos rendimentos segundo as classes de salário mínimo, considerou-se o valor que 


vigorava no mês de referência, que foi julho de 2000. O salário mínimo era de R$ 151,00 (cento e 


cinquenta e um reais). 


